
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.724 - SP (2009/0199803-4)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA HELENA BATISTA DE GODOY E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANE DE MENEZES ADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO 

PAULO - COHAB/SP 
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. SFH. INTERVENÇÃO DA UNIÃO COMO 

ASSISTENTE. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. MATÉRIA 

SUBMETIDA AO RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL E DA RESOLUÇÃO Nº 8/2008 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou  entendimento de 

que "A União, ao sustentar a sua condição de assistente, posto contribuir 

para o custeio do FCVS, revela da inadequação da figura de terceira 

porquanto vela por 'interesse econômico' e não jurídico." (REsp nº 

1.133.769/RN, Relator Ministro Luiz Fux, in DJe 18/12/2009).

2. Matéria submetida ao rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 

da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília, 23 de março de 2010 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.724 - SP (2009/0199803-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental contra decisão que negou provimento ao agravo 

de instrumento interposto pela União, ao fundamento de que o acórdão 

impugnado está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

Alega a agravante que:

"(...) 

A União interpôs recurso especial, no qual alegou 

ofensa aos arts. 5º, parágrafo único, da Lei nº 9.469/97 e 50 

do CPC, alegando a possibilidade de seu ingresso como 

assistente simples, tendo em vista o interesse econômico no 

feito.

(...)

A União, desde a primeira instância, visa ao seu 

ingresso na causa como assistente simples, com base no 

disposto no art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 9.469/97.

E há uma grande diferença entre a legitimidade para 

figurar no polo passivo e o ingresso na demanda como 

assistente simples.

(...)

Verifica-se, portanto, que para ser assistente simples 

não é necessário ter legitimidade para a causa.

(...)"  (fls. 346/348).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.724 - SP (2009/0199803-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, não é de se prover o agravo regimental.

Quanto à legitimidade da União para figurar como listisconsorte 

passivo necessário em demandas como tais, esta Corte Superior de Justiça, há 

muito, firmou jurisprudência no sentido de que,  após a extinção do Banco 

Nacional de Habitação - BNH, coube à Caixa Econômica Federal - CEF a 

legitimatio ad causam passiva nas ações que dizem respeito aos contratos de 

financiamento pelo SFH. A CEF é a sucessora dos direitos e obrigações do 

extinto BNH e responsável pela cláusula de comprometimento do FCVS. 

Além disso, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

seguindo o rito previsto nos artigos 543-C do Código de Processo Civil e 5º, 

inciso I, da Resolução nº 8/2008 deste Tribunal, no julgamento do REsp nº 

1.133.769/RN, da relatoria do Ministro Luiz Fux (in DJe 18/12/2009), decidiu 

que a União, ao sustentar a possibilidade de ingresso na condição de assistente, 

ao fundamento de que contribui para o custeio do FCVS, exibe somente 

interesse econômico, e não jurídico, o que inviabiliza seu ingresso na lide como 

assistente.

Eis a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE MÚTUO. 

LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

SUCESSORA DO EXTINTO BNH E RESPONSÁVEL PELA 

CLÁUSULA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS. 

CONTRATO DE MÚTUO. DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA 
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MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO SFH COM 

CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. 

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 

E 356/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF.

1. A Caixa Econômica Federal, após a extinção do 

BNH, ostenta legitimidade para ocupar o pólo passivo das 

demandas referentes aos contratos de financiamento pelo 

SFH, porquanto sucessora dos direitos e obrigações do 

extinto BNH  e responsável pela cláusula de 

comprometimento do FCVS - Fundo de Compensação de 

Variações Salariais, sendo certo que a ausência da União 

como litisconsorte não viola o artigo 7.º, inciso III, do 

Decreto-lei n.º 2.291, de 21 de novembro de 1986. 

Precedentes do STJ: CC 78.182/SP, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 15/12/2008; REsp 

1044500/BA, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJ de 22/08/2008; REsp 902.117/AL, Rel. Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 

01/10/2007; e REsp 684.970/GO, Rel. Ministra  ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 20/02/2006.

2. As regras de direito intertemporal recomendam que 

as obrigações sejam regidas pela lei vigente ao tempo em 

que se constituíram, quer tenham base contratual ou 

extracontratual.

3. Destarte, no âmbito contratual, os vínculos e seus 

efeitos jurídicos regem-se pela lei vigente ao tempo em que 

se celebraram, sendo certo que no caso sub judice o contrato 

foi celebrado em 27/02/1987 (fls. 13/20) e o requerimento de 

liquidação com 100% de desconto foi endereçado à CEF em 

30.10.2000 (fl. 17).

4. A cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de 

Variação Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir 

eventual saldo devedor existente após a extinção do 
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contrato, consistente em resíduo do valor contratual causado 

pelo fenômeno inflacionário.

5. Outrossim, mercê de o FCVS onerar o valor da 

prestação do contrato, o mutuário tem a garantia de, no 

futuro, quitar sua dívida, desobrigando-se do eventual saldo 

devedor, que, muitas vezes, alcança o patamar de valor 

equivalente ao próprio.

6. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não 

vigorava norma impeditiva da liquidação do saldo devedor 

do financiamento da casa própria pelo FCVS, porquanto 

preceito instituído pelas Leis 8.004, de 14 de março de 1990, 

e 8.100, de 5 de dezembro de 1990, fazê-la incidir violaria o 

Princípio da Irretroatividade das Leis a sua incidência e 

conseqüente vedação da liquidação do referido vínculo.

7. In casu, à época da celebração do contrato em 

27/02/1987 (fls 13/20) vigia a Lei n.º 4.380/64, que não 

excluía a  possibilidade de o resíduo do financiamento do 

segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas, 

tão-somente, impunha aos mutuários que, se acaso fossem 

proprietários de outro imóvel, seria antecipado o vencimento 

do valor financiado.

8. A alteração promovida pela Lei n.º 10.150, de 21 de 

dezembro de 2000, à Lei n.º 8.100/90 tornou evidente a 

possibilidade de quitação do saldo residual do segundo 

financiamento pelo FCVS, aos contratos firmados até 

05.12.1990. Precedentes do STJ: REsp 824.919/RS, Rel. 

Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de 

23/09/2008;  REsp 902.117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 01/10/2007; REsp 

884.124/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 20/04/2007 e AgRg no Ag 804.091/RS, Rel. 

Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 24/05/2007.

9. O FCVS indicado como órgão responsável pela 

quitação pretendida, posto não ostentar legitimatio ad 

processum, arrasta a competência ad causam da pessoa 
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jurídica gestora, responsável pela liberação que 

instrumentaliza a quitação.

11. É que o art. 3º da Lei 8.100/90 é explícito ao 

enunciar: 'Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações 

Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor 

remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto 

aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro 

de 1990, ao amparo da legislação do SFH, 

independentemente da data de ocorrência do evento 

caracterizador da obrigação do FCVS.' (Redação dada pela 

Lei nº 10.150, de 21.12.2001) 

12. A Súmula 327/STJ, por seu turno, torna inequívoca 

a legitimatio ad causam da Caixa Econômica Federal 

(CEF).

14. A União, ao sustentar a sua condição de 

assistente, posto contribuir para o custeio do FCVS, revela 

da inadequação da figura de  terceira porquanto vela por 

'interesse econômico' e não jurídico.

15. A simples indicação do dispositivo legal tido por 

violado (art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil), 

sem referência com o disposto no acórdão confrontado, 

obsta o conhecimento do recurso especial. Incidência dos 

verbetes das Súmula 282 e 356 do STF.

17. Ação ordinária ajuizada em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL -CEF, objetivando a liquidação 

antecipada de contrato de financiamento, firmado sob a 

égide do Sistema Financeiro de Habitação, nos termos da Lei 

10.150/2000, na qual os autores aduzem  a aquisição de 

imóvel residencial em 27.02.1987 (fls. 13/20) junto à Caixa 

Econômica Federal, com cláusula de cobertura do Fundo de 

Compensação de Variações Salariais, motivo pelo qual, após 

adimplidas todas a prestações mensais ajustadas para o 

resgate da dívida, fariam jus à habilitação do saldo devedor 

residual junto ao mencionado fundo.
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18. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008."  (REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, 

DJe 18/12/2009).

No mesmo esteio, os seguintes precedentes monocráticos: REsp nº 

1.176.908/RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavaski, in DJ 26/2/2010 e REsp 

nº 1.111.534/RS, Relator Ministro Luiz Fux, in DJ 26/2/2010.

Gize-se, em remate, que o enunciado nº 327 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, torna inequívoca a legitimatio ad 

causam da Caixa Econômica Federal - CEF para essas demandas.

Pelo exposto, diante da eficácia vinculativa do julgado referido e 

consoante o previsto nos artigos 543-C, parágrafo 9º, do Código de Processo 

Civil e 5º da Resolução nº 8/2008 desta Corte Superior de Justiça, nego 

provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.

Documento: 956290 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2010 Página  7 de 5



 
 

 

  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0199803-4 Ag     1241724 / SP

Números Origem:  200803000376392  200903000204810

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA HELENA BATISTA DE GODOY E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANE DE MENEZES ADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - 

COHAB/SP
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA HELENA BATISTA DE GODOY E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANE DE MENEZES ADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - 

COHAB/SP
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

 Brasília, 23  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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